
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2355991 - SP (2023/0142977-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BIMBO DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARIANA NEVES DE VITO - SP158516

PAULO ROBERTO GOMES DE CARVALHO - SP296888
DANIEL FRIGINI - SP459811

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART.
1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA
AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE
REFUTAÇÃO A FUNDAMENTOS BASILARES QUE
AMPARAM O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283
/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Inexistência de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
posta nos autos.
2. Este Sodalício possui o firme entendimento pela impossibilidade,
em sede de recurso especial, da apreciação de alegada violação ao
princípio da legalidade tributária, invocando-se o art. 97 do CTN,
sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, tendo
em vista que o referido dispositivo legal se traduz em mera
reprodução de artigos da Constituição Federal, versando sobre
matéria de cunho eminentemente constitucional.
3. O art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/1991 não contém comando capaz
de sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado pelo
acórdão recorrido ao concluir ser desarrazoada afirmação genérica 
de aumento arbitrário da alíquota, sem sequer trazer aos autos a
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ampla gama de dados disponibilizados, sendo inafastável a
deficiência de fundamentação recursal apta a atrair a Súmula n. 284
/STF.
4. O apelo raro não impugnou fundamento basilar que ampara o
aresto recorrido, ao concluir pela inadequação do manejo do
mandado de segurança. Dessa forma, correta a aplicação, no ponto,
do impedimento do Enunciado n. 283/STF.
5. A revisão das premissas do acórdão recorrido quanto à ausência
de elementos probatórios a comprovar as alegações de redução no
número de doenças do trabalho nos estabelecimentos da recorrente
demanda o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7
do STJ.
6. O não conhecimento do apelo especial pelo conduto da alínea a
do permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise
do alegado dissídio pretoriano.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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ampla gama de dados disponibilizados, sendo inafastável a
deficiência de fundamentação recursal apta a atrair a Súmula n. 284
/STF.
4. O apelo raro não impugnou fundamento basilar que ampara o
aresto recorrido, ao concluir pela inadequação do manejo do
mandado de segurança. Dessa forma, correta a aplicação, no ponto,
do impedimento do Enunciado n. 283/STF.
5. A revisão das premissas do acórdão recorrido quanto à ausência
de elementos probatórios a comprovar as alegações de redução no
número de doenças do trabalho nos estabelecimentos da recorrente
demanda o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7
do STJ.
6. O não conhecimento do apelo especial pelo conduto da alínea a
do permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise
do alegado dissídio pretoriano.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por  desafiando decisão de fls. 4.456/4.Bimbo do Brasil Ltda.
461, que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes
fundamentos: (I) inexistência de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC; (II) incabível examinar
ofensa ao art. 97 do CTN em apelo especial, porquanto o preceito infraconstitucional
consiste em mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal; (III) incidência da
Súmula n. 284/STF, porque o art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/1991 não contém comando
capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado pelo acórdão recorrido;
(IV) aplicação do Enunciado n. 283/STF, pois a insurgência especial não refutou
alicerces basilares do aresto recorrido; (V) incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ; (VI)
o mesmo obstáculo imposto à admissão do recurso pela alínea  do permissivoa
constitucional impede a análise recursal pela alínea .c

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (I)
o decisório agravado não considerou a violação ao art. 1.022 do CPC, uma vez que os
embargos de declaração foram opostos para fins de prequestionamento dos arts. 97 do
CTN; 22, § 3º, da Lei n. 8.212/1991; e 2º da Lei n. 9.784/1999; (II) a análise de ofensa ao
art. 97 do CTN não demanda incursão em dispositivo constitucional, limitando-se ao
texto do art. 97 do CTN; (III) a majoração da alíquota do SAT/RAT foi feita sem dados
estatísticos que comprovem sua necessidade, violando o art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212
/1991; (IV) o recurso especial impugnou os pilares do acórdão regional, demonstrando
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que o aumento da alíquota foi instituído sem dados estatísticos que respaldem tal
majoração; (V) não há necessidade de incursão fática ou probatória para concluir pela
violação aos dispositivos apontados, afastando o empeço do Verbete n. 7/STJ.

Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentaçãoin albis
de impugnação (fl. 4.486).

É o relatório.

VOTO

 A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver
argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que
ora submeto ao colegiado para serem confirmados:

 
Trata-se de agravo manejado por  contra decisão que nãoBimbo do Brasil Ltda.
admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, e ,a  c
da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, assim ementado (fls. 4.064/4.065):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. FATOR
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE.
ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO SAT
/GILRAT. DECRETOS NºS 6.042/2007 E 6.957/2009.
DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE.
1. Todos os elementos essenciais à cobrança da contribuição em tela
encontram-se previstos em lei, não tendo o Decreto nº 6.957/09,
extrapolado os limites delineados no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91
e no art. 10 da Lei nº 10.666/03. Raciocínio análogo ao do RE 343.446-2
/SC. Implementação do princípio da equidade na forma de participação
do custeio da Seguridade Social (art. 194, parágrafo único, V, CF), bem
como a consolidação dos princípios da razoabilidade e do equilíbrio
atuarial (art. 201, CF). Acréscimo da alíquota em razão de a
regulamentação anterior ser prementemente baseada na Comunicação de
Acidente de Trabalho (CAT), metodologia que permitia a subnotificação
de sinistros. O cálculo para aferimento do Fator Acidentário de Prevenção
(FAP) utiliza-se dos percentis de frequência, gravidade e custo, por
Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE
2.0), de maneira a compor uma classificação do índice composto,
afastando-se, assim, pecha de arbitrariedade. A metodologia de cálculo é
aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), órgão
paritário, sendo os "percentis" de cada um dos elementos, por Subclasse,
divulgado anualmente por portaria ministerial, inclusive na rede mundial
de computadores (art. 202-A, §5º, do Decreto nº 3.048/99).
Adicionalmente, permite-se impugnação administrativa do Fator atribuído
(art. 202-B), por meio de petição eletrônica, cabendo, outrossim, recurso
da decisão respectiva. Não há que se falar ainda na necessidade de
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divulgação dos dados individuais para todos os demais contribuintes, uma
vez que tal exigência encontra óbice no art. 198 do CTN.
2. A Lei de Custeio da Seguridade Social (Lei nº 8.212/1991) prevê em
seu art. 22, II, contribuição previdenciária adicional a cargo das empresas
para financiar os benefícios da aposentadoria especial previstos nos arts.
57 a 58 da Lei nº 8.213/1991, bem como benefícios advindos de
incapacidade laboral por acidente de trabalho. Foi estabelecida pela lei
alíquotas de 1, 2 e 3%, consoante grau de risco (leve, médio, grave) de
acidente de trabalho da atividade desenvolvida, prevendo-se que o
Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderia alterar, com base
nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o
enquadramento de empresas para efeito da contribuição, a fim de
estimular investimentos em prevenção de acidentes (§3º). Tal remissão a
atos infralegais para efeito de determinação da alíquota aplicável foi
questionada pelos contribuintes sob o argumento de que feriria o
princípio tributário da reserva legal. Arguição esta que, todavia, foi
afastada pelo Pretório Excelso, que assentou que a lei definia
satisfatoriamente a exação e que sua complementação por regulamento
não ofendia a Constituição. Assim, o art. 22, §3º, da Lei nº 8.212/1991
atribuiu à Administração Pública o enquadramento de empresas para
efeito da contribuição ao SAT e essa delegação foi declarada
constitucional pelo STF. Ressalte-se que o dispositivo legal em tela
determina que a alteração do enquadramento da empresa, em atenção às
estatísticas de acidente de trabalho que reflitam investimentos realizados
na prevenção de sinistros, constitui ato atribuído pelo legislador
exclusivamente ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social. Dessa
forma, não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se no âmbito da
discricionariedade da Administração e determinar o enquadramento em
grau de risco mais vantajoso. Não pode o Poder Judiciário adentrar o
mérito do ato administrativo e julgar se é adequado o grau de risco
atribuído pela Administração à atividade econômica da autora e às demais
atividades que a autora julga similares a sua. É evidente que a
interpretação defendida pela parte interessada extrapola o comando
inserto no art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91. Ademais, esta E. Primeira
Turma já se manifestou no sentido da legalidade da alteração de alíquota
promovida pelo Decreto nº 6.957/2009 e da existência de “estatísticas e
registros junto ao INSS, cujos números médios foram divulgados na
Portaria Interministerial nº 254/2009, do Ministério da Fazenda e do
Ministério da Previdência Social”.
3. Embora se entenda que é possível a alteração do enquadramento do
contribuinte pela via judicial, a aferição do efetivo grau de risco ao qual
os empregados da impetrante estão submetidos exige produção de prova,
o que não é possível na estreita via do mandado de segurança. Por esta
razão, o pedido sucessivo também deve ser rejeitado.
4. Apelação desprovida.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 4.111/4.123).
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Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além de divergência
jurisprudencial, violação aos arts. 1.022, 1.025 do CPC; 22, II, § 3º, da Lei 8.212
/1991; 97 do CTN; 2º da Lei 9.784/1999. Sustenta: (I) omissão do Tribunal de
origem sobre as questões apontadas nos aclaratórios; (II) "a Recorrente não
pode admitir o aumento de sua alíquota básica de 2% para 3% e de 1% para 2%
sem qualquer dado estatístico (disponível para consulta dos contribuintes) que
respalde tal majoração, principalmente pelo fato de que a empresa é
extremamente zelosa com seu ambiente de trabalho e com a prevenção de

" (fl. 4.166); e que "acidentes a alteração da alíquota não foi acompanhada de
qualquer divulgação de dados que demonstrasse o efetivo aumento de acidentes
nas atividades que tiveram o seu grau de risco aumentado (e, consequentemente,
a alíquota do SAT/RAT). Sem este substrato, não é possível afirmar,
definitivamente, que houve a estrita vinculação da norma reguladora à Lei que
deu origem. Ainda, ao manter as majorações sem que fossem apresentados os
dados estatísticos para tanto, o acórdão recorrido violou flagrantemente o artigo
97 do CTN, uma vez que o reenquadramento descumpriu o disposto no art. 22,

" (fl. 4.167); (III) "§3º, da Lei n°. 8.212/91 como restou demonstrado, as poucas
informações e estudos disponibilizados pela própria Previdência Social
demonstram que houve na verdade uma redução no número de DOENÇAS do
trabalho, bem como que, especificamente com relação aos estabelecimentos da
Recorrente, os percentis de ordem atestam que, dentre todos os contribuintes
com atividades enquadradas nos mesmos CNAEs, os estabelecimentos da

" (fl. 4.170).Recorrente possuem os melhores índices
Contrarrazões às fls. 4.247/4.281.
Parecer do Ministério Público Federal às fls. 4.445/4.453, pelo não provimento
do agravo em recurso especial.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos
autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Adiante, esta Corte já se manifestou no sentido de não ser cabível examinar
ofensa ao art. 97 do CTN em recurso especial, porquanto o preceito
infraconstitucional consiste em mera reprodução de dispositivo da Constituição
Federal.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CPC. NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE
CUNHO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO
NESTA VIA RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR
VIOLADOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
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2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário
Nacional, por reproduzirem princípios encartados em normas da
Constituição da República, não é admitida na via especial, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes:
REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 

; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro29/8/2006
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe .9/11/2009
3. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que
não foi tratada no acórdão recorrido, ante a ausência do indispensável
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
4. Agravo regimental não provido.
( , Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,AgRg no REsp 1.454.339/RN
Segunda Turma, julgado em , DJe ).14/10/2014 20/10/2014

No mais, extrai-se do acórdão recorrido o seguinte trecho (fls. 4.057/4.058 - g.
n.):

Quanto à publicidade dos dados estatísticos constantes do Anexo V, do
Decreto nº 3.048/99, com as alterações do Decreto nº 6.042/07, e
posteriormente do Decreto nº 6.958/09, observo que a metodologia de
cálculo do FAP foi aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência
Social (CNPS), órgão paritário, através das Resoluções nºs 1.308/09 e
1.309/09, sendo os "percentis" de cada um dos elementos gravidade,
frequência e custo, por Subclasse, divulgado originariamente pela
Portaria Interministerial MF/MPS nº 254, de 24 de setembro de 2009.
Desde então, Portaria anual respectiva torna públicos os índices que serão
utilizados no ano seguinte (a atual é a Portaria nº 390 do MF, de 28 de
setembro de 2016).
Ainda, publica-se anualmente no Diário Oficial da União os róis dos
percentis, além de divulgar-se na rede mundial de computadores a
discriminação dos elementos que compõem o FAP de cada contribuinte, o
que permite aos mesmos a verificação de correção da alíquota aplicada,
bem como sua performance relativamente à sua Subclasse (art. 202-A,
§5º, do Decreto nº 3.048/99).
Adicionalmente, permite-se impugnação administrativa do Fator atribuído
(art. 202-B), por meio de petição eletrônica, disponibilizada nos sítios da
Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, durante prazo
estabelecido na Portaria do ano, cabendo, outrossim, recurso da decisão
respectiva.
Por conseguinte, há um amplo acesso dos empregadores aos dados
utilizados e possibilidade de correção por defesa, mostrando-se, assim,
desarrazoada afirmação genérica de aumento arbitrário, sem sequer trazer
aos autos a ampla gama de dados disponibilizados.
Não há que se falar, ainda, na necessidade de divulgação dos dados
individuais para todos os outros contribuintes, uma vez que tal exigência
encontra óbice no art. 198 do CTN que veda a divulgação de informações
sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de
terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.
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A insatisfação manifestada pelos contribuintes, em confronto com os
elementos indicativos apresentados órgãos governamentais, tornam
indispensáveis o oferecimento de elementos probatórios - o que restou
desatendido -, ressaltando-se que a inclusão de acidentes in itinere no
cálculo do FAP encontra respaldo no art. 21, IV, "d" da Lei nº 8.213/91 
[...].
Advirta-se, nesse viés, que o STJ já decidiu que as insurreições dos
contribuintes contra a metodologia de cálculo não encontram no mandado
de segurança o instrumento indicado ante a necessidade de dilação

:probatória
[...]

Da leitura do excerto acima transcrito, com relação ao art. 22, §3º, da Lei 8.212
/1991, nota-se que o referido dispositivo legal não contém comando capaz de
sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado pelo acórdão recorrido, de
que "publica-se anualmente no Diário Oficial da União os róis dos percentis,
além de divulgar-se na rede mundial de computadores a discriminação dos
elementos que compõem o FAP de cada contribuinte, o que permite aos
mesmos a verificação de correção da alíquota aplicada, bem como sua
performance relativamente à sua Subclasse (art. 202-A, §5º, do Decreto nº 3.048
/99). Adicionalmente, permite-se impugnação administrativa do Fator atribuído
(art. 202-B), por meio de petição eletrônica, disponibilizada nos sítios da
Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, durante prazo estabelecido na
Portaria do ano, cabendo, outrossim, recurso da decisão respectiva. Por
conseguinte, há um amplo acesso dos empregadores aos dados utilizados e
possibilidade de correção por defesa, mostrando-se, assim, desarrazoada
afirmação genérica de aumento arbitrário, sem sequer trazer aos autos a ampla

(fls. 4.057/4.058)  de maneira que se impõe aogama de dados disponibilizados" ,
caso concreto a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

"). Por oportuno, destacam-se os seguintescompreensão da controvérsia.
precedentes: , relatora Ministra Regina HelenaAgInt no REsp n. 2.154.627/PE
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; 30/9/2024 3/10/2024 AgInt no

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,AREsp n. 2.288.113/DF
julgado em , DJe de ; ,23/9/2024 27/9/2024 AgInt no AREsp n. 2.524.167/RJ
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .12/8/2024 15/8/2024
Ainda, observa-se que, no presente caso, o recurso especial não impugnou
fundamentos basilares que amparam o acórdão recorrido, a saber: (i)" há um
amplo acesso dos empregadores aos dados utilizados e possibilidade de
correção por defesa, mostrando-se, assim, desarrazoada afirmação genérica de
aumento arbitrário, sem sequer trazer aos autos a ampla gama de dados

" (fls. 4.057/4.058); (ii) "disponibilizados Não há que se falar, ainda, na
necessidade de divulgação dos dados individuais para todos os outros
contribuintes, uma vez que tal exigência encontra óbice no art. 198 do CTN que
veda a divulgação de informações sobre a situação econômica ou financeira do
sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou

" (fl. 4.058), esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, queatividades
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assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange

". A respeito do tema: , Rel. Ministrotodos eles AgInt no REsp 1711262/SE
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe ; ,17/2/2021 AgInt no AREsp 1679006/SP
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe .23/2/2021
Além disso, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o
acórdão recorrido, a saber, "a alteração do enquadramento do contribuinte pela
via judicial, a aferição do efetivo grau de risco ao qual os empregados da
impetrante estão submetidos exige produção de prova, o que não é possível na

" (fl. 4.064), esbarrando, pois, noestreita via do mandado de segurança
obstáculo da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento

". A respeito do tema: suficiente e o recurso não abrange todos eles AgInt no
, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe REsp 1711262/SE

; , Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta17/2/2021 AgInt no AREsp 1679006/SP
Turma, DJe .23/2/2021
Não fosse isso, tendo o acórdão recorrido registrado que "A insatisfação
manifestada pelos contribuintes, em confronto com os elementos indicativos
apresentados órgãos governamentais, tornam indispensáveis o oferecimento de

" (fl. 4.058), para se alterar aselementos probatórios - o que restou desatendido
premissas adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas
razões recursais, no sentido de que "as poucas informações e estudos
disponibilizados pela própria Previdência Social demonstram que houve na
verdade uma redução no número de DOENÇAS do trabalho, bem como que,
especificamente com relação aos estabelecimentos da Recorrente, os percentis
de ordem atestam que, dentre todos os contribuintes com atividades
enquadradas nos mesmos CNAEs, os estabelecimentos da Recorrente possuem

" (fl. 4.170), seria necessário novo exame do acervo fático-os melhores índices
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
Por fim, observe-se que o mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela
alínea  do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea ,a c
restando prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.

, nego provimento ao agravo.ANTE O EXPOSTO
Publique-se.

 
Conforme antes consignado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art.

1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos
autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal,
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de
prestação jurisdicional ( , rel. Ministro Raul Araújo,AgInt no AREsp n. 1.678.312/PR
Quarta Turma, DJe de ).13/4/2021

A tanto, verifica-se, pela fundamentação do aresto recorrido (fls. 4.051/4.
085), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 4.111/4.123), que o Sodalício de
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origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação
do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se descortina negativa de
prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o acórdão recorrido ter decidido em
sentido contrário à pretensão da parte.

Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos
de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a análise dos
dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO.
REFORMA EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC/1973. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO
IMPÕE O REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. O PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO
ESTIVER ADIDO, PARA FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É
COMPUTADO PARA FINS DE ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao posto
/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi interposta
apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por maioria, deu
provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, ficando
consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex officio,
seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 1.022
do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça,
tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de
convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia;
devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis à resolução do
caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, DJe ; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro10/6/2020
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; AgInt no REsp n. 1.757.50123/5/2018
/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe ; AgInt no3/5/2019
REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 

Documento eletrônico VDA46800353 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 10/04/2025 20:34:41
Código de Controle do Documento: b6df462d-f380-41b8-9abd-a352d7a2a77d



.V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise fática,14/8/2018
considerou não haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a
moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às convicções
do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto probatório constante dos
autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide
na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste sentido: AgInt no AREsp
1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado
em , DJe .22/10/2019 27/11/2019
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, esta
Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019
, DJe .VII - Recurso especial não provido.23/04/2019
( , rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe deREsp n. 1.752.136/RN
1º/12/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789):
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm o
condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do CPC
/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o magistrado a
valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos autos que
entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da necessidade de
produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto fático-probatório
encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7
/STJ".
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3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
( , rel. Ministro Herman Benjamin, SegundaEDcl no REsp n. 1.798.895/SP
Turma, DJe de .)5/5/2020
 

Adiante, como já assinalado no decisório agravado, a jurisprudência desta
Corte Superior é tranquila no sentido de que o art. 97 do CTN consiste em mera
reprodução de dispositivo da Constituição Federal, o que inviabiliza o conhecimento do
especial apelo.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DE RISCO AMBIENTAL DO
TRABALHO - RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP.
TAXA DE ROTATIVIDADE. RESOLUÇÃO. CONCEITO DE LEI
FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da
Constituição Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, não
compreendendo atos administrativos normativos, como resoluções e instruções
normativas, o que impede o exame da questão nessa via estreita.
2. "A controvérsia sobre o bloqueio de rotatividade foi resolvida à luz da
interpretação dada à Resolução n. 1.329/2017, sendo que a via especial não é
meio adequado para apreciar acórdão com fundamento em norma infralegal,
ainda que se alegue violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei
federal" (AgInt no REsp 2.101.037/ES, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).13/5/2024 15/5/2024
3. Tendo o acórdão recorrido decidido a controvérsia com amparo em
fundamento de natureza constitucional, inviável a análise do tema no âmbito do
recurso especial.
4. Conforme a jurisprudência, "É vedado o exame da alegação de violação do
art. 97 do Código Tributário Nacional (CTN) pelo Superior Tribunal de Justiça
(STJ) por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional (art.
150, I, da Constituição Federal), que trata do princípio da legalidade tributária)"
(AgInt no REsp 1.717.406/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

.Primeira Turma, julgado em , DJe de )11/3/2024 14/3/2024
5. Agravo interno não provido.
( , relator Ministro Afrânio Vilela, SegundaAgInt no AREsp n. 2.592.521/SP
Turma, DJe de .)18/9/2024
 

Reforça a natureza constitucional da controvérsia o fato de o STF ter
decidido a questão da legalidade do FAP em sede de repercussão geral, no Tema n. 554
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: "/STF O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei n. 10.666
/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende

".ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/1988)
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SAT/RAT. ALÍQUOTA.
FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. NORMA INFRALEGAL. VIOLAÇÃO REFLEXA DA
LEI. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. Não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida
no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal apreciou
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa
ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade da contribuição
previdenciária para o financiamento do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT)
e a alteração de alíquotas em conformidade com o Fator Acidentário de
Prevenção (FAP), firmando a seguinte tese da repercussão geral (Tema 554): "O
Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei n. 10.666
/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto n. 3.048/1999
(RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/1988)", o
que afasta a possibilidade de reexame da temática pelo enfoque
infraconstitucional por esta Corte Superior.
3. A controvérsia sobre o bloqueio de rotatividade foi resolvida à luz da
interpretação dada à Resolução n. 1.329/2017, sendo que a via especial não é
meio adequado para apreciar acórdão com fundamento em norma infralegal,
ainda que se alegue violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei
federal.
4. Agravo interno desprovido.
( , relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAgInt no REsp n. 2.101.037/ES
Turma, DJe de .)15/5/2024

 
Além disso, de fato, o art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/1991 não contém

comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado pelo acórdão
recorrido de que "há um amplo acesso dos empregadores aos dados utilizados e
possibilidade de correção por defesa, mostrando-se, assim, desarrazoada afirmação
genérica de aumento arbitrário, sem sequer trazer aos autos a ampla gama de dados

" (fl. 4.058), sendo inafastável a deficiência de fundamentação recursaldisponibilizados
apta a atrair o Enunciado n. 284/STF.

Outrossim, o apelo raro não impugnou fundamento basilar que ampara o
acórdão recorrido, ao concluir pela inadequação do manejo do mandado de segurança,
porquanto "a alteração do enquadramento do contribuinte pela via judicial, a aferição do
efetivo grau de risco ao qual os empregados da impetrante estão submetidos exige
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" (fl. 4.064). Dessa forma, correta a aplicação, no ponto, doprodução de prova
impedimento da Súmula n. 283/STF.

Adiante, a revisão das premissas do aresto recorrido quanto à ausência de
elementos probatórios a comprovar as alegações de redução no número de doenças do
trabalho nos estabelecimentos da recorrente demanda o reexame de provas, o que
encontra óbice no Verbete n. 7 do STJ.

Por fim, o não conhecimento do apelo raro pelo conduto da alínea  doa
permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio
pretoriano. Nessa linha de entendimento:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. INDEFERIMENTO
NA ESFERA ADMINISTRATIVA. DEDUÇÃO EM EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA QUE NÃO MODIFICOU A ORIENTAÇÃO DO
TRIBUNAL. INCABÍVEL MODULAÇÃO DE EFEITOS. CONVERSÃO
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA
DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUDICADO.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II - A compensação indeferida na esfera administrativa não pode ser deduzida
em embargos à execução fiscal, à luz do art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980.
Precedentes.
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a
modulação de efeitos é, eventualmente, cabível nos casos em que há
modificação de entendimento. A 1ª Seção, ao examinar os EREsp n. 1.795.347
/RJ, não alterou a orientação deste Superior Tribunal, e sim consolidou-a na
linha do posicionamento predominante da Turmas de Direito Público desta
Corte.
IV - Revela-se deficiente o recurso quando a parte recorrente: i) apresenta
arguição genérica de ofensa à lei, sem demonstrar a efetiva contrariedade; e ii)
indica dispositivos os quais não têm comando normativo suficiente para
infirmar os fundamentos do julgado impugnado. Inteligência da Súmula n. 284
do STF.
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento em divergência
jurisprudencial, porquanto os óbices os quais impedem a análise do recurso pela
alínea a prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do permissivo
constitucional para questionar a mesma matéria.
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VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
( , relatora Ministra Regina Helena Costa,AgInt no REsp n. 2.164.288/RJ
Primeira Turma, DJe de .)20/12/2024

 
, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.355.991 / SP
Número Registro: 2023/0142977-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50271819820204036100

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BIMBO DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARIANA NEVES DE VITO - SP158516

PAULO ROBERTO GOMES DE CARVALHO - SP296888
DANIEL FRIGINI - SP459811

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIMBO DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARIANA NEVES DE VITO - SP158516

PAULO ROBERTO GOMES DE CARVALHO - SP296888
DANIEL FRIGINI - SP459811

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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